
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.064 - PR (2017/0048138-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DA PENHA FERREIRA 
ADVOGADO : ISLEI CEZAR DOMINGUEZ - CURADOR ESPECIAL - 

PR025620 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL MUNHOZ FERNANDES E OUTRO(S) - PR060925 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022, II, CPC/15. INEXISTÊNCIA. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO COM O ENVIO DO CARNÊ DE PAGAMENTO. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Em relação à indicada violação do art. 1022, II, do CPC/15, 
não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo 
recorrente, qual sejam a alegada ausência de notificação para o exercício de 
defesa.

II - Sobre a alegada ausência de notificação do recorrente, o 
julgador explicitou que o pagamento das anuidades devidas aos conselhos 
profissionais possui natureza tributária comportando lançamento de ofício e 
notificação do contribuinte pela simples remessa do carnê com o valor da 
anuidade, ficando constituído o crédito tributário.

III - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV - O Superior Tribunal de Justiça possui o mesmo entendimento 
consignado no acórdão recorrido, segundo o qual se tem suficiente a 
comprovação da remessa do carnê com o valor da anuidade para a constituição 
do crédito a partir de seu vencimento. 

V - A exigibilidade da contribuição, conforme disposto no art. 21 
do Decreto-Lei 9295/1946, tem como lastro, a simples existência de inscrição 
no Conselho de Fiscalização Profissional e não o pleno exercício da profissão. 
Nesse sentido: REsp 1235676/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011; 
AgInt no AgInt no AREsp 862.186/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 17/08/2016; 
REsp 1382063/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 24/06/2013.

VI - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1688385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.064 - PR (2017/0048138-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que passo a 

relatar.

A discussão se dá em recurso especial interposto por MARIA DA PENHA 
FERREIRA, com fundamento no art. 105, III a e c, da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO 
PROFISSIONAL. CITAÇÃO POR EDITAL. POSSIBILIDADE. ANUIDADES. 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.NOTIFICAÇÃO VÁLIDA. 
NULIDADE DA CDA. FATO GERADOR. EXCESSO DE EXECUÇÃO.

1. A citação por edital tem cabimento após o esgotamento dos meios 
processuais disponíveis para localização do devedor. Precedente do STJ.

2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte 
para efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a remessa do 
carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o crédito a partir 
de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

3. Apenas se proclama a nulidade de um ato administrativo quando houver 
efetiva demonstração de prejuízo à defesa.

4. A anuidade ao conselho regional de fiscalização profissional é devida em 
razão do registro do respectivo profissional.

5. O título executivo carece de qualquer esclarecimento acerca da 
incidência de correção monetária, não é possível identificar o índice aplicado nem 
seu fundamento legal, em afronta ao art. 2º, §5º, IV da Lei 6.830/80. Também não 
há nos autos da execução indicação de fundamento válido para a verba 'taxa 
administrativa', sendo desconhecida sua origem e portanto indevida sua cobrança. 
Portanto, mantida a sentença que condenou o embargado a corrigir monetariamente 
os valores executados pelo IPCA-e e excluiu a cobrança do valor denominado 'taxa 
administrativa'.

6. Havendo sucumbência mínima do Conselho exequente, não há falar em 
fixação de honorários.

Foram rejeitados os embargos declaratórios interpostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 1.022 do 
CPC/2015, afirmando, em síntese, que o Tribunal a quo incorreu em omissão ao não apreciar a 
questão apresentada pelo recorrente, consistente na ausência de sua notificação.

Alega ainda violação aos arts. 2º, § 5º, VI da Lei 6.830/80 e 202, V, do CTN. 
Sustenta, em síntese, que a ausência da comprovação da remessa do documento de pagamento 
da anuidade ao domicílio do contribuinte implica na nulidade da inscrição em dívida ativa.
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Indicou, ainda, malferimento ao art. 10, caput e inciso V, do Decreto n. 70.235/72, 
asseverando que "apenas com a notificação pessoal do devedor é que se tem início o seu 
exercício do direito de defesa".

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O dispositivo da decisão recorrida é o seguinte: " Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RI/STJ, nego provimento ao recurso especial. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.658.064 - PR (2017/0048138-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Em relação à indicada violação do art. 1022, II, do CPC/15, não se vislumbra a 
alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual sejam a alegada ausência 
de notificação para o exercício de defesa.

Sobre a alegada ausência de notificação do recorrente, o julgador explicitou que o 
pagamento das anuidades devidas aos conselhos profissionais possui natureza tributária 
comportando lançamento de ofício e notificação do contribuinte pela simples remessa do carnê 
com o valor da anuidade, ficando constituído o crédito tributário.

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1625513/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face  
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de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  da  
fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 13/02/2017)
 

No mérito, verifico que o Superior Tribunal de Justiça possui o mesmo 
entendimento consignado no acórdão recorrido, segundo o qual se tem suficiente a comprovação 
da remessa do carnê com o valor da anuidade para a constituição do crédito a partir de seu 
vencimento. 

Aliás, a exigibilidade da contribuição, conforme disposto no art. 21 do Decreto-Lei 
9295/1946, tem como lastro a simples existência de inscrição no Conselho de Fiscalização 
Profissional e não o pleno exercício da profissão.

Nesse diapasão, destaco os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
OCORRÊNCIA.

1. Pela leitura atenta do acórdão combatido, verifica-se que o artigo 173 do 
CTN  e os artigos 2º, §3º, e 5º da Lei nº 6.830/80, bem como as teses a eles 
vinculadas, não foram objeto de debate pela instância ordinária, inviabilizando o 
conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento.

2. O pagamento de anuidades devidas aos Conselhos Profissionais constitui 
contribuição de interesse das categorias profissionais, de natureza tributária, sujeita a 
lançamento de ofício.

3. O lançamento se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 
efetuar o pagamento do tributo, sendo considerada suficiente a comprovação da 
remessa do carnê com o valor da anuidade, ficando constituído em definitivo o 
crédito a partir de seu vencimento, se inexistente recurso administrativo.

4. Segundo o art. 174 do CTN "a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva".  No 
presente caso, como a demanda foi ajuizada após o transcurso dos cinco anos, 
consumada está a prescrição.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1235676/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 15/04/2011)

PROCESSUAL   CIVIL.   EXECUÇÃO   FISCAL.  CONSELHO  DE  
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL.  ANUIDADES.  PRESCRIÇÃO.  ART.  174  
DO  CTN.  TRIBUTO SUJEITO  A  LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  TERMO  
INICIAL.  VENCIMENTO  DO TRIBUTO.

1.  As  anuidades pagas aos Conselhos Profissionais possuem natureza de 
tributo constituído por lançamento de ofício.

2.  O  termo inicial da prescrição com relação aos tributos lançados de 
ofício é a data de vencimento do tributo.

3.   A   decisão   ora   agravada   não  enseja  reforma,  porquanto 
transcorreram  mais  de  cinco  anos entre a data da constituição do crédito tributário 
- 1º/04/1999 - e a data da interposição do pleito executivo - 18/12/2004.

4.  A  tese  recursal  segundo  a  qual a prescrição teria início no primeiro  
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dia do exercício seguinte não procede, porquanto tal regra não   se  aplica  à  
contagem  do  prazo  prescricional  e,  sim,  à decadência; entendimento aliás fixado 
nesta Corte sob o rito do art.

543-C  do  CPC/73 (REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009.).

Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 862.186/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 17/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONTADOR. ANUIDADE DEVIDA AO RESPECTIVO CONSELHO REGIONAL. 
FATO GERADOR. INSCRIÇÃO VERSUS EFETIVO EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO.

1. A anuidade ao Conselho Regional de Fiscalização é devida em razão do 
registro do respectivo profissional. Inteligência do art. 21 do Decreto-Lei 
9.295/1946. Precedente da Primeira Turma do STJ: RESP 786.736/RS.

2. Recurso Especial provido.
(REsp 1382063/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 24/06/2013)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0048138-0 REsp 1.658.064 / PR

Números Origem:  200970000299497  50099615220154047000  50121873520124047000  PR-200970000299497  
PR-50099615220154047000  PR-50121873520124047000

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA PENHA FERREIRA 
ADVOGADO : ISLEI CEZAR DOMINGUEZ - CURADOR ESPECIAL - PR025620 
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL MUNHOZ FERNANDES E OUTRO(S) - PR060925 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA PENHA FERREIRA 
ADVOGADO : ISLEI CEZAR DOMINGUEZ - CURADOR ESPECIAL - PR025620 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARANÁ 
PROCURADOR : RAFAEL MUNHOZ FERNANDES E OUTRO(S) - PR060925 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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